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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.

2. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi,Terceira Turma, julgado em 
4/4/2017, DJe 10/4/2017), o que não ocorreu no caso dos autos.

3. Não se conhece do recurso especial no tocante à alínea c do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal, quando o dissídio jurisprudencial 
não é demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.

2. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi,Terceira Turma, julgado em 
4/4/2017, DJe 10/4/2017), o que não ocorreu no caso dos autos.

3. Não se conhece do recurso especial no tocante à alínea c do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal, quando o dissídio jurisprudencial 
não é demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO
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1. Trata-se de Agravo Interno interposto por ELMO 

GRUTZMACHER em face da decisão que conheceu do agravo para não 

conhecer do seu recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL (fls. 969).

2. Em suas razões, a parte agravante sustenta que os dispositivos 

tidos por malferidos foram prequestionados, inclusive de forma ficta, nos 

termos do art. 1.025 do CPC/2015, devendo ser afastada a incidência da 

Súmula 282 do STF. Afirma, também, que o dissídio jurisprudencial foi 

demonstrado nos moldes legais e regimentais.

3. Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou, 

ainda, que o feito seja levado à Turma competente para apreciação.

4. Com impugnação.

5. É o relatório.

 

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. A parte agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do 

enunciado da Súmula 282/STF.

4. O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do 

art. 105 da Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por 
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Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito Federal e Territórios sejam 

autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, tal como 

apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em abertura dessa 

via recursal.

5. No caso, a Corte de origem não se manifestou a respeito dos 

arts. 11, 141, 487, I, 502, 503, 505, 508, 513, 515, I, 1.013, §§ 1º e 2º, do 

CPC/2015 indicados no recurso especial, o que denota a falta de 

pronunciamento ou prequestionamento sobre a controvérsia suscitada. Desse 

modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 282/STF.

6. Ademais, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 

CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 

violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 

verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 

poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 

1639314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

4/4/2017, DJe 10/4/2017), o que não ocorreu no caso dos autos.

7. Consoante entendimento firmado por este Superior Tribunal de 

Justiça, a parte recorrente deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos 

comparados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio 

jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementa, 

pois a análise da demonstração da dissídio jurisprudencial deve ser 

manifestada de forma escorreita, com a necessária demonstração de similitude 

fática entre os acórdãos confrontados, e a inobservância do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 impede o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional. Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte 

Superior, no que interessa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO PARA IMPUGNAR DECISÃO QUE DEFERIU 
LIMINAR EM PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. NÃO 
CABIMENTO. ART. 382, § 4º, DO CPC/2015. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

(...).

3. Não se conhece do recurso especial interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional quando a divergência não é 
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demonstrada nos termos em que exigido pela legislação processual de 
regência (1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ). 
Na espécie, o dissídio não foi comprovado, tendo em vista que não foi 
realizado o devido cotejo analítico, com a demonstração clara do dissídio 
entre os casos confrontados, identificando os trechos que os assemelhem, 
não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou 
votos.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.893.155/PR, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/4/2021, DJe 28/4/2021).

 

  ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ABONO 
PERMANÊNCIA. PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA.

[...].

VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, 
além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do 
cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os 
acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas 
diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples 
transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, 
DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.656.796/PR, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/4/2021, DJe 29/4/2021).

8. Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo 

interno.

9. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 15/02/2022 a 21/02/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELMO GRUTZMACHER
ADVOGADOS : NARDIM DARCY LEMKE E OUTRO(S) - SC000767

GRACIELE LEMKE GREEN - SC008867
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE POMERODE
PROCURADORES : BARBARA MORGANA UBER MENEGOTTI ROCHA E OUTRO(S) - SC025401

TERENICE MARIA SIEBAUER - SC040336

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELMO GRUTZMACHER
ADVOGADOS : NARDIM DARCY LEMKE E OUTRO(S) - SC000767

GRACIELE LEMKE GREEN - SC008867
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE POMERODE
PROCURADORES : BARBARA MORGANA UBER MENEGOTTI ROCHA E OUTRO(S) - SC025401

TERENICE MARIA SIEBAUER - SC040336

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 22 de fevereiro de 2022
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